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9Prefácio
Este volume apresenta trabalhos produzidos por um grupo de pesquisa-
dores vinculados à Universidade Estadual de Campinas que, sob a orien-
tação de Lucas Angioni, têm consistentemente explorado diversos as-
pectos da filosofia de Aristóteles. Associados a pesquisas de mestrado e 
de doutorado, os textos aqui coligidos comprovam o sucesso de um es-
forço de formação em pesquisa que já se estende por mais de uma déca-
da. Além de dar testemunho do êxito de um projeto formativo em pes-
quisa, o volume atesta também a consolidação de um grupo que trabalha 
de modo coeso e articulado.
Em primeiro lugar, os trabalhos aqui reunidos demonstram a sedi-
mentação de um estilo próprio de investigação de temas e obras filosó-
ficas. Esse modo de abordagem, que o leitor logo reconhecerá, é o resul-
tado natural de um ambiente acadêmico no qual, há vários anos, a dis-
cussão em grupo tem precedência sobre a reflexão isolada.
Os autores aqui representados, no entanto, não compartilham ape-
nas um modo de lidar com problemas e textos filosóficos. Ao longo dos 
anos, estabeleceu-se entre eles também uma agenda comum e, o que é 
mais significativo, um conjunto de teses a respeito do pensamento de 
Aristóteles. Com isso, as afinidades entre os autores ultrapassam o que 
se esperaria de um grupo de pesquisa, permitindo discernir os contornos 
de uma escola de interpretação da filosofia aristotélica.
Entre os temas que ocuparam os aristotélicos de Campinas nos 
últimos anos, nenhum foi mais fundamental do que a noção de causali-
dade ou explicação (dado que, em Aristóteles, o que se costuma traduzir 
por “causa” é frequentemente melhor compreendido a partir da ideia de 
explicação). Ainda que todo leitor de Aristóteles reconheça a importân-
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cia do tema para o filósofo, os aristotélicos de Campinas distinguem-se 
por fazer da causalidade a chave de leitura de um amplo conjunto de 
textos. Isso é visível, antes de mais nada, no modo como é compreendida 
a divisão de tarefas entre os Primeiros e os Segundos analíticos. Usual-
mente, entende-se que os Primeiros analíticos tenham por fim expor uma 
doutrina geral das formas válidas da argumentação dedutiva. Nessa 
perspectiva, o que é requerido para que um argumento não seja apenas 
formalmente válido, mas seja também capaz de apresentar adequada-
mente relações explanatórias, seria objeto exclusivo dos Segundos analí-
ticos. De acordo com o grupo da UNICAMP, porém, o apelo à noção de 
validade não é suficiente para explicar o tratamento que Aristóteles dá 
aos silogismos nos Primeiros analíticos. Já nessa obra seria possível iden-
tificar o empenho de Aristóteles em privilegiar a apresentação silogísti-
ca de relações causais, e não meramente de implicações extensionais. 
Com isso, a silogística aristotélica ganha feições que, de modo interes-
sante, a aproximam de lógicas relevantistas.
Ao buscar-se um vínculo estreito entre a silogística e a expressão de 
relações causais no discurso científico, assume-se uma posição contrária 
a uma influente interpretação sobre o tema. Autores como Geach e Bar-
nes entendem que a adoção do silogismo como forma canônica da de-
monstração científica tenha imposto limitações indesejáveis a essa últi-
ma. Para essa interpretação, a associação entre demonstração e silogísti-
ca não encontra apoio nas condições a que a ciência deve satisfazer para 
bem cumprir seu papel, devendo-se antes a um equívoco de percurso no 
desenvolvimento da lógica aristotélica. Os aristotélicos de Campinas, ao 
contrário, entendem que a adoção da silogística na ciência tenha por 
base uma das mais importantes teses de Aristóteles: a silogística seria 
adequada ao discurso que deve expor as relações explanatórias distinguí-
veis no mundo, porque, aos olhos de Aristóteles, tais relações se deixam 
melhor captar em uma estrutura tripartida. 
Isso pode ser visto quando se examina o modo como é compreen-
dida a apresentação silogística das relações causais pela ciência aristoté-
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lica. Em todo silogismo, tanto o sujeito quanto o predicado da proposi-
ção que figura na conclusão identificam-se com termos que desempe-
nham o papel de sujeito ou de predicado nas premissas. Por sua vez, o 
termo que não figura na conclusão deve ocorrer como o termo comum 
às premissas. Desse modo, as proposições que figuram nas premissas do 
silogismo compartilham um termo que as articula e que explica a ocor-
rência dos termos que figuram na conclusão. Esse termo que ocorre ape-
nas nas premissas é denominado “termo médio” ou “termo mediador” e 
expressa, por seu papel na demonstração, a causa do estado de coisas 
apresentado na conclusão. A partir desse quadro, o grupo de Campinas 
procurou explorar o fato de que, nos Segundos analíticos, o termo médio 
é compreendido como mantendo relações definicionais com os demais 
termos do silogismo demonstrativo, estando, portanto, vinculado às es-
sências dos itens designados por aqueles termos. 
Nessa perspectiva, portanto, o silogismo demonstrativo é funda-
mental ao cientista aristotélico devido à sua capacidade de corretamen-
te exibir, de um ponto de vista essencialista, relações explicativas. Essa 
constatação, no entanto, impõe um reexame do modo como a demons-
tração é incorporada ao instrumental do qual o cientista se serve. Tra-
dicionalmente, a demonstração é compreendida como um procedi-
mento prioritariamente axiomático, no qual, em se assumindo a verda-
de das premissas como ponto de partida, busca-se assegurar, por meio 
do silogismo, a verdade da conclusão. Segundo o grupo de Campinas, 
no entanto, o uso que o cientista faz do silogismo demonstrativo teria 
sido mal compreendido pela tradição. O procedimento desse cientista 
não almejaria determinar se são verdadeiras ou falsas proposições cujo 
valor de verdade é desconhecido. Ao contrário, estando já ciente da 
verdade da proposição que ocupa a posição de conclusão na demons-
tração, o cientista buscaria articular as proposições que devem ocorrer 
nas posições de premissas. Seu objetivo não seria descobrir uma verda-
de que não se conhece, mas encontrar a explicação de algo cuja verdade 
já está assegurada.
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A articulação entre a estrutura do silogismo demonstrativo e a no-
ção de explicação apropriada é realizada pelos aristotélicos de Campinas 
através daquela que é certamente sua tese mais básica, a saber, sua com-
preensão da natureza da relação causal em Aristóteles. Com efeito, no 
foco das pesquisas desenvolvidas está a recusa de uma concepção da 
causalidade como relação binária entre uma causa e um efeito desprovi-
do de complexidade. Em lugar disso, o grupo de Campinas compreende 
a causalidade em Aristóteles como uma relação ternária: um explanan-
dum no qual um termo é predicado de outro e um explanans que expri-
me a causa relevante dessa predicação.  Esquematicamente, a enuncia-
ção de uma explicação dá-se pela apresentação de uma causa B, pela 
qual A ocorre em C. Esse modelo encontra sua instância paradigmática 
no muito conhecido exemplo do trovão: a causa do estrondo que se 
identifica como trovão, é uma certa extinção do fogo (B), o que explica 
que o estrondo (A) ocorra nas nuvens (C).
 Nos textos que seguem, o leitor poderá testemunhar a aplicação 
dessa perspectiva a diversos temas de importância filosófica capital. 
Acreditamos que os resultados demonstrem o quão profícua é essa com-
preensão sobre a lógica e a ciência em Aristóteles.
Raphael Zillig e Rodrigo Guerizoli
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Introdução
Os textos reunidos neste volume são contribuições do grupo de pesqui-
sa por mim liderado, registrado no CNPq sob o título já desatualizado e 
desproporcionalmente longo “Metafísica, física, ciência e dialética em Aris-
tóteles”. Os capítulos são, em diferentes graus, resultados de pesquisas de 
mestrado e doutorado orientadas por mim. Ao longo dos anos, o grupo 
foi se tornando bem coeso, com colaborações internas bem intensas, e 
não apenas foi se desenhando um consenso mínimo em relação a certos 
conceitos básicos em torno da lógica, da metafísica e da filosofia da ciên-
cia de Aristóteles (com saudáveis divergências sempre pautando o deba-
te), mas também se delimitou uma agenda comum: compreender as com-
plexas relações de interdependência entre essas partes da filosofia de 
Aristóteles. O núcleo básico da agenda consiste na teoria da demonstra-
ção científica desenvolvida nos Segundos analíticos. Mas está bem claro 
que, para compreender essa teoria, é necessário conhecer bem a silogís-
tica e a teoria lógica em geral de Aristóteles, bem como sua teoria mais 
geral da argumentação (dialética e sofística) e os pressupostos metafísi-
cos dessas teorias, sobretudo em conexão com temas fundamentais 
como o essencialismo, a noção de substância como sujeito básico de pre-
dicação e a noção de causalidade. Os capítulos apresentados neste livro 
se localizam em diferentes partes do espectro que se abre a partir desse 
núcleo básico: Fernando Mendonça (que trata da relação entre dialética 
e heurística dos princípios científicos) e Wellington de Almeida (que 
mostra que a análise semântica do conceito de “um” pode ser generali-
zada para vários conceitos metafísicos básicos) estão em pontos mais 
distantes do espectro, ao passo que Mateus Ferreira e Felipe Weinmann 
tratam diretamente da teoria lógica de Aristóteles e os demais textos se 
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dedicam em primeiro lugar à teoria da ciência nos Segundos analíticos. 
Dentro desse espectro definido por uma agenda coletiva, os resultados de 
pesquisa, construídos com sólida interlocução mútua, também se eluci-
dam mutuamente, dando a este livro razoável unidade e coesão teóricas.
Carlos Alexandre Terra, em “Os predicados per se em Aristóteles”, exa-
mina as duas classificações que Aristóteles oferece para os predicados 
tradicionalmente denominados “per se”: Segundos analíticos I 4 e Meta-
física V 18. Compreender essas classificações é de suma importância 
para compreender o projeto de Aristóteles nos Segundos analíticos, visto 
que o filósofo repetidamente insiste que as sentenças que constituem as 
ciências demonstrativas apresentam predicados “per se”. Um dos maiores 
problemas para a interpretação dos Segundos analíticos consiste em deci-
dir se Aristóteles se refere a todos os tipos de predicados “per se”, bem 
como decidir qual o papel que tais predicados desempenham na estru-
tura das demonstrações: deveriam figurar nas premissas, ou nas conclu-
sões, ou em ambas? Terra procura mostrar que, ao contrário do que uma 
primeira impressão de leitura poderia sugerir, ambos os pronunciamen-
tos de Aristóteles são consistentes entre si, apesar de algumas disparida-
des na linguagem e nos critérios de classificação empregados em cada 
caso. A rigor, os dois textos não se pautam apenas em classificar os tipos 
de predicados que se atribuem a seus sujeitos por si mesmos, mas ofere-
cem uma discussão ainda mais ampla sobre os modos pelos quais a ex-
pressão “por si mesmo” é usada. Terra se alinha à interpretação tradicio-
nal ao considerar que o terceiro caso de “por si mesmo” apresentado em 
Segundos analíticos I 4 (“por si3”) não configura estritamente um tipo de 
predicado (o mesmo ocorrendo com o “por siiv”, apresentado em Meta-
física V 18). No entanto, Terra vai muito além da interpretação tradicio-
nal ao argumentar que os tipos de predicado designados como “por si4” 
e “por siv” não devem ser considerados no mesmo nível que os demais 
tipos, pois são compatíveis com os critérios implícitos utilizados na de-
limitação dos tipos anteriores e têm em vista um alargamento mais ge-
neroso da classificação, destinado a incluir os predicados próprios e os 
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chamados “concomitantes por si mesmos”, os quais desempenham o 
papel fundamental de fornecer os explananda para uma dada ciência.
O meu texto, “Demonstração, silogismo e causalidade”, discute as in-
terpretações mais recentes a respeito da relação entre demonstração e 
silogismo. Eu me contraponho a certos pressupostos que são partilhados 
por interpretações díspares e rivais entre si, como a proposta “anti-silo-
gismo” de Barnes (1981), a interpretação extensional-hempeliana de 
Hintikka e a intepretação deducionista de Corcoran e Smith. Todos 
esses intérpretes julgam que características puramente formais da silo-
gística é que teriam levado Aristóteles a eleger o silogismo como ferra-
menta de demonstração. Contra esse pressuposto, argumento basica-
mente em favor de três pontos articulados entre si. Primeiro, defendo 
que a demonstração (como expressão do conhecimento científico) se 
define fundamentalmente por sua preocupação em captar a causa ou 
explicação apropriada para dado explanandum: conhecer algo cientifica-
mente é explicá-lo pela sua causa apropriada. Em segundo lugar, insisto 
na tese de que a noção de causa, em Aristóteles, tem uma estrutura 
triádica, a qual depende fundamentalmente da formulação predicativa 
do explanandum. Em terceiro lugar, defendo que o que levou Aristóteles 
a escolher o silogismo como instrumento de demonstração foi, precisa-
mente, a aptidão do silogismo para exprimir relações causais em sua 
estrutura triádica. Finalmente, contra interpretações que tendem a ridi-
cularizar o uso do silogismo, procuro mostrar que a exigência de formu-
lar o explanandum como uma predicação pode ser entendida como uma 
regimentação, de cujos benefícios Aristóteles estava plenamente cons-
ciente. Um desses benefícios é justamente ressaltar, em detrimento de 
relações puramente extensionais entre termos, o aspecto de relevância 
envolvido na noção de explicação pela causa apropriada.
O mesmo problema central concernente às relações entre silogis-
mo e demonstração também consiste no núcleo das preocupações de 
Francine Maria Ribeiro, em seu texto “Silogismo e demonstração na con-
cepção de conhecimento científico dos Analíticos de Aristóteles”. Ribeiro dis-
logica_e_ciencia_em_aristoteles_.indb   15 19/03/2015   21:15:54
lucas angioni
16
cute pormenorizadamente as duas principais linhas de interpretação 
sobre a silogística de Aristóteles, a de Lukasiewicz, que intepreta a silo-
gística em termos de uma teoria axiomatizada, e a de Corcoran, que 
interpreta a silogística em termos de um sistema de dedução natural. Na 
segunda etapa de seu texto, Ribeiro defende a tese central de que o inte-
resse de Aristóteles em fazer do silogismo a ferramenta da demonstra-
ção deve ser entendido como um interesse por um instrumento capaz de 
exprimir relações causais apropriadas. Esse ponto desemboca em argu-
mentação detalhada em torno da definição de conhecimento científico 
dada por Aristóteles em Segundos analíticos 71b9-16. Ribeiro procura 
mostrar que os dois traços decisivos dessa definição recaem sobre a no-
ção de causalidade: o cientista deve conhecer a causa apropriada do fe-
nômeno que procura explicar e, mais estritamente, deve saber que essa 
relação causal não pode ser de outro modo. Todo o vocabulário modal 
que se associa à definição de conhecimento científico em 71b9-12 é 
interpretado de modo inteiramente deflacionário: o que “não pode ser 
de outro modo” é a causa apropriada para explicar um dado fenômeno.
Problemas conceituais e exegéticos bastante similares estão subja-
centes ao texto de Breno Andrade Zuppolini, “Fundacionalismo e silogís-
tica”. Zuppolini discute as complexas relações entre uma visão fundacio-
nalista e uma visão axiomatizante do conhecimento científico, mostran-
do como essas relações envolvem visões muito distintas sobre o papel a 
ser desempenhado pela silogística na demonstração científica. Zuppoli-
ni particulamente se dedica a argumentar contra uma interpretação que 
vê no silogismo apenas um instrumento de justificação, que apresentas-
se apenas a causa cognoscendi, mas não a causa essendi, do fato reportado 
pela conclusão de cada demonstração científica. Por meio de análise 
detalhada dos capítulos iniciais do livro II dos Segundos analíticos, Zup-
polini propõe que a demonstração, em sua estrutura silogística, deve 
captar a causa real dos fatos a serem conhecidos cientificamente. O au-
tor conclui que o fundacionalismo de Aristóteles, longe de dever ser 
compreendido no terreno epistemológico da justificação, deve antes ser 
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compreendido no terreno mais exigente da explicação pelas causas: os 
primeiros princípios não são aquelas proposições autoevidentes tão lou-
vadas na tradição axiomática, mas são, antes de tudo, as proposições que 
apresentam as causas primeiras daquilo que se quer explicar. E como 
essas causas são apresentadas em uma estrutura silogística, como Aris-
tóteles claramente defende no livro II dos Segundos analíticos, Zuppolini 
conclui que não há nenhum conflito entre o fundacionalismo e o uso da 
ferramenta silogística na filosofia da ciência de Aristóteles. Os princí-
pios científicos que são reconhecidamente avessos à formulação predi-
cativa e silogística (como hipóteses de existência, o princípio da não-
-contradição etc.), longe de operar explicitamente como premissas para 
a explicação de um dado explanandum, são apenas pressupostos por cada 
demonstração de modo que sua incompatibilidade com a expressão si-
logística não ameaça o propósito de fazer do silogismo um instrumento 
de explicação pela causa apropriada. 
Mateus Ricardo Fernandes Ferreira, em seu texto “As proposições 
categóricas na lógica de Aristóteles”, examina o clássico problema de saber 
como a semântica das proposições categóricas preservaria o quadrado 
lógico, com todas suas relações de contradição, contrariedade, subordi-
nação e sub-contrariedade. Ferreira começa por examinar as dificulda-
des enfrentadas por duas interpretações das proposições categóricas: a 
intepretação segundo a qual todas as proposições categóricas teriam por 
si mesmas força existencial e não poderiam ser empregadas com termos 
vazios; e a interpretação segundo a qual a mesma tese – isto é, que as 
proposições categóricas teriam força existencial e não poderiam ser em-
pregadas com termos vazios – valeria apenas para as proposições categó-
ricas afirmativas, sendo que as negativas poderiam ser verdadeiras por 
vacuidade, quando simplesmente não existe o sujeito a respeito do qual 
pretendem falar. Tendo examinado as dificuldades exegéticas e concei-
tuais dessas duas vertentes interpretativas, Ferreira considera uma ter-
ceira, recém-introduzida por Marko Malink: uma interpretação não-
-extensional das proposições categóricas, segundo a qual a semântica 
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das mesmas prescinde da noção de quantificar sobre indivíduos de uma 
ordem sintática diferente das letras esquemáticas que servem de argu-
mentos nas proposições categóricas. Ferreira se concentra em confron-
tar as evidências exegéticas e as vantagens conceituais dessa terceira in-
terpretação, sobretudo em confronto com a segunda interpretação antes 
mencionada. Finalmente, para resolver alguns problemas talvez resi-
duais no quadrado lógico, Ferreira recorre a uma semântica introduzida 
por Matthen, que reconhece usos sobredeterminados do verbo “ser” e 
uma ontologia sofisticada, em que se afirma a existência de complexos 
predicativos, como Sócrates doente.
Felipe Weinmann, em seu texto “Silogismo e ordenação de termos nos 
Primeiros analíticos I-4 e I-7 de Aristóteles”, discute, com rigor lógico e 
filológico, um ponto fundamental para a compreensão da silogística de 
Aristóteles: o que significa a cláusula final da definição de silogismo, 
“por essas coisas serem assim”? Alguns intérpretes julgam que a cláusula 
é redundante em relação ao traço supostamente básico da definição de 
silogismo, que é a necessidade da inferência da conclusão a partir das 
premissas. Outros intépretes julgam que a cláusula introduz alguma res-
trição suplementar, que empurra a silogística para o lado da lógica rele-
vantista, mas não mostram como isso se dá. Weinmann procura exami-
nar sobretudo o uso que Aristóteles faz da cláusula final em Primeiros 
analíticos I-4 (26a4-5), em um contexto em que o filósofo aparentemen-
te se contradiz por declarar como “inconcludente” um par de premissas 
que ele mesmo reconhece como concludente em Primeiros analíticos I-7, 
a saber, o par “A se atribui a todo B”, “B não se atribui a nenhum C” na 
primeira-figura (ou, na linguagem cifrada dos especialistas, o par ae1). 
Weinmann procura mostrar que Aristóteles não se contradiz, mas de-
senvolve uma teoria bem coerente. A expressão “por essas coisas serem 
assim” remete a um traço importante do silogismo, que (entre outras 
coisas) envolve uma ordenação determinada dos termos. Ao examinar o 
par de premissas ae1, Aristóteles não estava interessado em saber se qual-
quer conclusão válida se segue do mesmo; antes, ele estava interessado 
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em saber se, de tal par de premissas, se segue ou não uma conclusão com 
a forma “A atribuir-se a C”, ou seja, uma conclusão em que C seja sujei-
to e A seja o predicado. A partir dessa proposta, Weinmann argumenta 
que a cláusula final da definição de silogismo (“por essas coisas serem 
assim”) desempenha uma função bem clara e não-redundante: ela deli-
mita, na classe mais geral dos argumentos válidos (que incluem a dedu-
ção de “C não se atribui a algum A” a partir do par ae1, como Aristóteles 
reconhece em Primeiros analíticos I-7), aquela sub-classe de argumentos 
que contam como estritamente silogísticos, e que dependem de uma 
determinada ordenação dos termos, na conclusão e nas premissas.
Fernando Martins Mendonça, em seu texto “A utilidade dos Tópicos 
em relação aos princípios das ciências”, aborda uma questão clássica que, 
nos últimos anos, tem sido objeto das mais variadas interpretações, mo-
vidas pelo ensejo de fazer da dialética, enquanto modo de racionalidade 
pautado por exigências menos estritas do que as condições para a ciência 
demonstrativa, o método apropriado à filosofia prática de Aristóteles. 
Em Tópicos I 2, 101a36-b4, Aristóteles diz que, sendo cada ciência inca-
paz de discorrer sobre os princípios dos quais ela própria procede, com-
petiria à dialética, por seu caráter examinativo, discorrer sobre (ou, nas 
interpretações mais otimistas, descobrir) os princípios das ciências de-
monstrativas. A atribuição da referida capacidade à dialética é, porém, 
bem problemática. Por um lado, a dialética é um método de argumentar 
que não se preocupa em discernir se uma dada sentença é verdadeira ou 
não, pois sua preocupação se confina à consistência de um conjunto de 
crenças: o dialético busca levar o adversário à contradição e evitar ele 
próprio cair em contradição, ou, no uso mais amigável do método, busca 
explicitar incoerências e contradições que o interlocutor não havia per-
cebido, mas, de todo modo, jamais se pauta em oferecer um argumento 
decisivo para estabelecer que uma dada opinião seja verdadeira. Por ou-
tro lado, os princípios das ciências são, entre outras coisas, não somente 
verdadeiros, mas verdadeiros de tal modo que a verdade dos teoremas no 
domínio daquela ciência deles depende. De que modo um método pau-
logica_e_ciencia_em_aristoteles_.indb   19 19/03/2015   21:15:55
lucas angioni
20
tado em discernir inconsistências, sem nenhuma preocupação em esta-
belecer o que é verdadeiro, poderia ser encarregado de encontrar o cami-
nho que leva aos primeiros princípios das ciências? Mendonça oferece 
uma interpretação bem deflacionária a respeito da capacidade heurística 
da dialética. Ele enfatiza a necessidade de distinguir entre, de um lado, a 
dialética enquanto método confinado às “opiniões aceitáveis” (os “endo-
xa”) e, de outro lado, o rol de ferramentas linguísticas e argumentativas 
de que a dialética (mas não apenas a dialética) se utiliza. As discussões 
sobre esse problema tendem a ignorar essa distinção. Mendonça propõe 
que Aristóteles jamais teria atribuído à dialética (enquanto limitada aos 
“endoxa”) o papel de descobrir os primeiros princípios: Aristóteles limi-
tou-se a dizer que a descoberta dos princípios é facilitada pelo uso das 
ferramentas linguísticas e argumentativas que Tópicos I descrevem, as 
quais são usadas pela dialética, mas não apenas pela dialética. 
Wellington Damasceno de Almeida, em seu texto “A aporia 11 e o 
projeto aristotélico de fundação da filosofia primeira”, examina o desenvol-
vimento e o desenlace da chamada “Aporia 11” (conforme a enumeração 
das Aporias no livro III da Metafísica) no capítulo 2 do Livro Iota da 
Metafísica. Esse livro da Metafísica, como é bem sabido, é ignorado pela 
tradição interpretativa e é difícil encontrar na literatura secundária algo 
útil, presumivelmente devido à impressão preconceituosa de que tal li-
vro trata de problemas menores e irrelevantes. Almeida mostra a perti-
nência da discussão empreendida por Aristóteles no capítulo 2 do Livro 
Iota da Metafísica: trata-se de decidir qual é a semântica e o compromis-
so ontológico de alguns conceitos metafísicos considerados, por Aristó-
teles e por seus adversários, como primeiros princípios: os conceitos de 
princípio, elemento, ente e, sobretudo, o conceito de “um”. Almeida 
mostra que Aristóteles, ao rejeitar o modo pitagórico–platônico de con-
ceber o um como princípio, introduz alguns pressupostos semânticos 
que são fundamentais para compreender vários outros aspectos de sua 
filosofia. Aristóteles retoma, por assim dizer, uma semântica que julgou 
encontrar implícita nas cosmologias dos fisiólogos, segundo a qual o 
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conceito de um remete a um princípio que, longe de se referir direta-
mente a objetos, e longe de introduzir uma entidade autossubsistente, o 
Um em Si (como na metafísica platônica), depende de algum conceito-
-pivô que necessariamente deve lhe acompanhar, para que o uso da ex-
pressão “um” tenha referência efetiva. A semântica descortinada por 
Aristóteles apresenta o “um” como um conceito de segunda ordem, apli-
cável a conceitos de primeira ordem, mas nunca aplicável diretamente a 
objetos: não há objeto algum que seja um sem ser também alguma outra 
coisa – ou um algo, em que “algo” introduz um conceito de primeira 
ordem. Almeida argumenta, finalmente, que Aristóteles não atribui essa 
semântica apenas ao conceito de um, mas a estende a uma considerável 
gama de conceitos metafísicos.
Finalmente, gostaria de agradecer aos professores e pesquisadores 
que, sob as mais variadas formas (participação em bancas, oferecimento 
de mini-cursos, participação em colóquios e seminários, supervisão de 
estágios de pesquisa no exterior, interlocução informal), contribuíram 
para o andamento das pesquisas realizadas em nosso grupo e interagi-
ram conosco de modo significativo a respeito dos temas que constituem 
nossa agenda: Rodrigo Guerizoli, Raphael Zillig, Alan Code, David 
Charles, Ricardo Santos, David Bronstein, Laura Castelli, Michail Pe-
ramatzis, André Porto, Marko Malink, Silvio Chibeni, Marcelo Coni-
glio, Phil Corkum, Nazareno de Almeida, Vivianne Moreira, Priscilla 
Spinelli, Antonio Mesquita, Inara Zanuzzi, Frederique Janssen-Lauret 
e Marco Ruffino.
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